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DISPENSA DF MCI'TACÃO N/ 002 /2022

REFERENTE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE UM TOTEM

COMUNICAÇÃO VISIIAI. EM ESTRUTURA METÁ I .ICA COM REVESTIMENTO EM ACM

AZUL E ACADAMENTO DE ACM HKANCO COM ILUMINAÇÃO LEI ) 2,40 X 1,10, MAIS

INSTALAÇAO NO LOCAL, PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA PRAIA- PI .
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA PRAIA
ESTADO DO PIAUÍ

CNPJ /MF n“. 02.949.509/0001-00

ADMINISTRAÇÃO - FRANCISCO JOSÉ SILVA VÉRAS
i i

EXERC Í CIO - 2022

DISPENSA DE PROCESSO LICITATORIO N “ U02/2U22

-

FINALIDADE: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE UM

TOTEM COMUNICAÇÃO VISUAL EM ESTRUTURA METÁLICA PARA A CÂMARA

MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA PRAIA PI.
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CÂMARA MUNICIPAI DE CAJUEIRO DA PRAIA
Aveuida Gerânio I «tira. 571 - ( entro -Fone:86 3369 1148

F.-niail: camaracajucinHÍa|>ruia2013 « hotmuil.com.hr
C IIP 64.222-000 CNPJ n“ 02.949.509/0001-(Kl

ESTADO DO PIAUÍ

PORTARIA n° 007/2022

“Constitui a Comissão Permanente de Licitações da Câmara
Municipal de Cajueiro da Praia(PI) e nomeia seus membros

Para o exercício financeiro de 2022 e dâ outras providências."

O Presidente da Câmara Municipal de Cajueiro da Praia-PI, Estado do Piaui.
rio uso de suas atribuições legais, consignadas na Lei Orgânica do Município, bem como no
dispositivo no art. 51, da Lei n° 8.666/93.

RESOLVE:

Art 1°. Ficam designados, para integrarem a Comissão Permanente de Licitação• da Câmara Municipal de Cajuoiro da Praia, os seguintes servidores:

I - Manoel de Jesus Pereira Brito, CPI- n° 373 898.233-72 membro titular ePresidente da Comissão:
II - Raysa Maria Fontenele Carneiro, CPF nú 616 610.863-06, membro titular eSecretaria da Comissão.
III - Lucelia Fontenele dos Santos, CPF n° 611.630 713-23, membro titulai

Art. 2" Fsta Portaiia entra em vigor na data do sua publicação, revogam-se asdisposições em contrário.

GABINETE DO PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE CAJUEIRO DAPRAIA Estado do Piaui, aos trés dias do més de agosto do ano de dois mil e vinte e dois* (03 08 2022)

REGISTRE-SE, PUBLIQUE E CUMPRA-SE.

/i ( - rSE SILVA VERAS
Presidente da Câmara Municipal de Cajueiro da Praia-PI

A \ ri\_fJRANClSCO



CÂMARA MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA PRAIA
ESTADO DO PIAUÍ

CNPJ/MF n*. 02.949.509/0001-00

Cajueiro da Prala(PI), OU cie agosto de 21) 22.

Do: Secretário Administrativo da Câmara Municipal

Para: O Presidente da Câmara Municipal de Cajueiro da Praia-PI

Rcf. solicitação de abertura de Processo de Dispensa de Licitação

Excelent íssimo Senhor Presidente,

« No uso das atribuições de meu cargo, venho respeitosamenle requerer que
Vossa Excelência autorize a abertura de procedimento de DISPENSA l ) E LICITAÇÃO nos
termos cia legislação em vigor, após parecer da existência de recur sos orçamentános, com o
seguinte objetivo e descrição.

OBJETO: Contratação da empresa F . C. MELO & CIA I.TIJA, para ã aquisição
de um tptem comunicação V í M I H I em estrutura metálica com revestimento em ACM azul c
acabamento dem ACM branco com iluminação Lh' D 2,40 x 1 , 10, roais instalação no local ,

para a Câmara Municipal de Cajueiro da Praia-Pl, mediante dispensa (contratação diretaj,
com previsão de gasto de R$ 4.920,00 ( quatro mil, novecentos c vinte reais ).

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A razão da aquisição é atender ;is necessidades da Câmara Municipal
dc Cajueiro du Praia, para dar maior visibilidade e modernizar a fachada de acesso ao
prédio da Câ mara. As especificações t écnicas c quantitativos dos rnaterinis/serviços a
serem contratados, estão de acordo com o previsto no artigo 15, § 7-, da Lei 8.666/92.

RAZÀO DA ESCOLHA 1)0 FORNECEDOR

A empresa F. C. MELO & CIA LTDA, foi escolhida porque é do ramo
pertinente, foi a empresa que dispunha e que atendeu a solicitação e demanda da

Av. Gerando Laura n° 57, Bnirrrr Centro - Cajueiro da Praia Pt - CtP 61222 000
F-timii; camaracâjueirodaoralB2013Còhotmail com



CÂMARA MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA PRAIA
ESTADO DO PIAUÍ

CNPJ/MF n*.02.949.509/0001-00

quantidade necessá ria para atendei a Câ mara Municipal de Cajueiro da Praia. A contratada
também enquadrou-se nas condiçòes contratuais postas por este Câmara Municipal.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

A escolha recaiu na empresa F. C. MFI.O & CIA LTDA, no valor global de R$
4.920,00 ( qualm mil, novecentos e viole reais ) e, sem maiores aprofundamentos, o valor
está adequado ao praticado no mercado, correndo a despesa por conta da seguinte dotayão
oryamentârla:

COORDENAçáO GERAL DA CâMARA MUNICIPAL l)E CAJUEIRO DA PRAIA
3- OUTRAS DESPESAS CORRENTES
33.9039 - OUTROS SERVIÇOS DF TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE - 001 - RECURSOS ORDIN Á RIOS.

Portanto, nào há que se questionar sobre a adequação do objeto desle
pmeesso no caso de Dispensa de licitação, cabendo a escolha da Empresa F.C. MELO & CIA
I.TDA nesses critérios.

Assim, submeto a presente Justificativa ao Sr. Presidente da Câmara
Municipal de Cajueiro da Praia, para os fins do ari. 26 da Lei 8.666/93.

Atenciosamente,

Secretário da Câmara Municipal de Cajueiro da Praia

Av. UeraaJO I aura. n° 57. Bairto: Centro - Cajueiro da Praia PI - CEP 64222-000
E-mail: camaracaiueirodapraiH?013(çiZhotmail mm



F.C MF.I .O & CIALTDA
CNPJ (X) 504.578 0001-H5 / TNSC. bsL 19 445 876-8 / INSC. Mun. 31.262
(86)3321-1813 / 99434-9635 / 99921-4840
Run Quciinlm Pires, 742 / ( enun / Parnaíba-PI
P-mail: graticamdnffàhotmail.com

• crófica
• comunicaçôu Visunl

ORÇAMENTO
Presado cliente,
vimos aUavés desta apresentar nossa proposta orçamentaria para a confccçào do(s) serviço(s) conforme especificações abaixo:
CLIENTE:
CÂMARA MUNICIPAL DE CAJUIERO DA PRAIA

CNPJ/CPF:
02.949.509/0001 00

ítem(s) sollcltado(s):
Ò1

Valor Unitário
R$ 4..020.UO

TOTEM COMUNICAÇÃO VISUAL KM HNTRIITT IRA METÁLICA COM KIÍVUSTIMENTO F.M ACM AZULE ALAUAMLNTO ACMRKANCO COM ILUMINAÇÃO l .h.U 1,40X 1,10.+ INSTALAÇÃO NO LOCAI.
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Proposta 1 : A VISTA Entrada de 50% e 50% posterior a
entrega e instalação do material
Proposta: a negociar

-Nós reservamos o direito de cancelar o pedido caso as
informações cadastrais de crédito não sejam aprovadas;
As quantidades poderio vai iar de 5% parn ma Í8 ou para

menos; (somente cor)
- Nfto nós responsabilizamos por mro dc arquivos foiiiccidoa e

e quando autori /ado pelo cliente.

.: layout fornecido pelo cliente.W.3T8Kfô01-í|3
Instalação:
25 dias utóis, após aprovação c
Pamaíba(PI), 18 de Julho de *Ío

rt

Atenciosamcnic,
Orçamcntista:
D’LUt 'AS MELO

Q Quetinha Pires Nn]742
. f;FP 04 200-C 00

a - Piaui
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Gráfico

Plostíu
MAURO SÉRGIO BRITO VIEIRA ME
CNPJ: 00 852 563/0001-08
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 19.458.306 - 6
(86) 3323-7168 / plastlugrafica@gmall.com

Gráfica e Comunicação Visuol

E-ma/f: fft <ifií j&plastlu(Qhotmail.coftt

Orçamento

Empresa: CÂMARA MUNICIPAL DE CAJUIERO DA PRAIA
CNPJ: 02 949 509/0001-00

DESCRIÇÃOITEM QUANT. V. UNIT. V. TOTAL
TOTFM COMUNICAÇÃO VISUAI LM ESTRUTURA MFTÁIICACOMRFVFt;IIMCNTO EM ACM A/lJl F ACABAMENTO ACM I1RANCO COMILUMINAÇÃO LED 2,40X1,10 i INSTALAÇÃO NO LOCAL

01 01 5.560,00 5.560,00

6.560,00V. TOTAL =>

Dados bancários:
Cot. : 9982-1
Ag.: 2255-1
Mauro Sérgio Banco do Brasil

UHnm

Rua Ceará,618 - Bairro Ceará - Pamníba/PI
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Telo presonte instrunento particular, FRANCISCO OAS

C IAGAS mo, brasileiro, eacaAo, ooncreionte, roeiAonto e AoclolllsAo noeta
ci*ade Ae Tamoíba, EetaAo Ao Piauí, a Rua noriano n« G46, oom o CIC n«
105.038.023-40 e Carteira Ae IAantiAaAe no 1.558.042-11., e FATIO NOARTE i A
LO, brasileiro, solteiro, eomerolante, residente e AanioiliaAo nesta oi^aAe

*c Tarnaíba, EstaAo Ao Ilaui, a Rua riorlano n° 64G, 00c CIO n*645936491-53
e Carteira Ae IAentiAaAe n* 1.519.181-"*, tec, entre sl. Justo e eontretaAo
a constituição Ae uca soeleAaAe por quotas Ae reaponaablllAaAa licitada,que

oe regerá pelas cláusulas e oorAlçõee seguintes e, nas oedasoes, rela lesls
lação eepeoifice que Aleelpllna essa forra societária1

\ CLÁUSULA IRIliuIRA - A soeleAaAe girará sobre a Razão Social Ae ”F. C, laiXO

ft CIA LT -Tâ - L&*

1
V?

- A sooleAaAe terá sua seAo na oi*aAe Ae T araalba, UB

Ao Ao Ilaui, a Rua Riaobuelo n» 770, po*enAo estabelooor filiais ou
sucursais en qualquer ponto Ao território nacional, obedecendo ae *
Alsposlçães legais vigentes, embora não as tenha atualoente.

V . y

>

CLÁUSULA TERCEIRA - O objeto Aa soeloAoAo ocrá a exploração, por ooata :ró
prla Aoxrouo Ae BIRA3SlO THOGRÁFICA SL GUIAL,

CLÁUSULA 00ARIA - 0 capital aoelal á Ae R$1 . 0 0 0,0 0( t i l Roais), Alvl̂
AlAo en quotas *e R$1,00( íuc Real), neete ato IntegralizaAas, em no£
Aa corrente Ao Taís cabendo ai

f

> 1
t .

KJ

K % *t•«5

^3 VALOR TOTALnotES QB^ARK.PE QUOTAS*•lc 800,00
200.00

800^ - mncisoo UAU CAGAS KELO
* .

»« J

2000
RS 1.000,00101AL

< ®

5 « CLÁUSULA OUITflA - A responsabilidade Aos só0los e, na forna Aa legisla -
ção en viger, llcltaAa ã inportânola total Ao capital sooial.

GT -Âí!5ULA SEU A - 0 prazo Aa duração Aa aooleAaA# eará par tecpo in*otcr

1.000
<2

t 0
: *4

nlnaAo. - A gerência da soeleAaAe será exerolAa por amfeoe os eó-
oioa an conjunto, que aubAtviAlrSo entre sl toAaa aa operaçães e r
praaentarão a eooieAaAa ativa a passiva, JuAlolal a extra juAlcialoe£

»r,



Continuação

CLÁUSULA OITAVA - 0 aso As firm será feito pelos aáoioe-rerento, ioolaAa ou
oonjuntamente eoc o outro sáolo, exdostremente pera os negócios Aa prj
prle eooieAaAe, eaelaenAo oe Aooumentoe e respoasablliAsAe Ae moem Aa
seguinte maneirai

F# C. liSLO A CIA LTnA - L*JiK
/Ué

mnoisoo TUS CHAGAS isnn*—
F# C, Uff «0 ft OXA ITT* - USB/ ) /" / V —; L'

•Oe sáoloe no sxaroíoio Aa aerinela o Ae cargos na aooieAa»

Ae terão o Atreito Ae ume retirada meneei9 a título Ao pr -̂lnbore,
e

valor a ser fixn*o a oaAa sis Ae janeiro Ae oaAa novo e virente para tc-
Ao o exercício.

on

•loAo Ala 31 Ae Assombro Ae oaAo ano oerá procediAo o levam-tacento Ao balanço Ao exerelolo9 eanAo que oe lucros ou prejuízos verlf^oeioe serio distribuídos oo euportaAoe peloe sóolos, na proporção Ae su-es quotas Ae eapital.
•Ae quota* Aa soeieAaAe eão lnAlvleíveie e nSo xo —’

Aerão ser esAÍAes ou traneferlAas ees o expresso consentimento Aa socie-
dade, cabendo, ea IgualAaAe Ae preços e oonAlçõee9 o Alreito Ae preferêu
ola ao eáclo que queira a&qulrl l̂ss, no caso Ae algum quotista pretender
coAer as que possui*
LA anai SEGUI:

i

•Sc caro Ae um Aoe sócios desejar retlmr-ee Aa e©-*

eiedade, deverá notificar o outro9 por eaerito9 coe antecedência Aa
Alas9 e seus havoreo lha sarão reambolaaAoa na coAaliAaAe que ee estabe-
lece na Cláusula 13« Asete instrumento.

60

r ÍUSULA •QjiOI. A TERCEIRA - No oaso Ae faleoimento Ae quaisquer Aos sáeioe a
aooieAaAe I extinta, levantando-se uc balanço eepecinl nessa Aata e9 oe *

eonvier aoe herdeiros Ao prá-corto, será lavraAo novo oontrato oom a in-
eJusao Aeetae ooc oa Atreitos leseis ou, então, oe herAelros reoeborco ' *

toAoa oa seus haveres, aroraAos atá o balanço eereeial, ea 10 prestações’
lgucia e euoeseivae, vcnoondo-se a primeira apáe 120 Aias Aa date Ao
lanoo eereeial. L



Contlnneção

- As omissões ou dárides nua possam aar susoiteras ao»

bra o presente contrato, serão supridas ou resolvidas COE baaa no ’>ecrsto

3708, da 10 da Janeiro da 1919» a noutras disposições legais que lhes fo-
rem aplicáveis»

qOAKEAT>;

- Fioa aleito o Foro desta Comaroa da Tarnalba, tstado

do Tiaul para qualquer ação fundada naata contrato, renunciando-se a qua^
quer outro par anilo espacial que oeja#

2 por ee aonsr
nesta instrumento particular foi lavrado, obrigam-ee a oumprir o presente

contrato, oaoinando-o na preaença da duas testemunhas abaixo, em quatro '
exemplares de igual teor, com a primeira ria destinada a registro na Jun-
ta Comerciei do jastado do Tiaul*

n

em perfeito aoorAo9 em tuAo quanto

rarnalba(TI) t Qi A* Jarneiro 1005

rwrciçsc "»s C;UCíB EH,O '
• Tf Jl L/f

t

‘ '

r*i)io"HííBÍ HM

f
/

LA I lli\

PA S1ITA

Assina tajzfeírn o presente FEA^CISOO IAS C *AGA2

ifliaaiPIÍO £ SUVA fle acorflo oom a Lei n* 8# Ç06/34 no seu Artigo 1* Tar£
grafo 2® #

i
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08/08/22, 15:50

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ft CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
00.504.578/0001-85
MATRIZ

DATA DE ABERTURA
24/03/1995COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL
F C MELO & CIA LTDA

PORTETÍTULODOESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

GRAFICA MELO ME

CÓOIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL
18.21-1-00 - Serviços de pré-impressão

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

NÚMERO COMPLEMENTOLOGRADOURO
R QUETINHA PIRES 742

MUNICÍPIO
PARNAIBA

UFBAIRRO/DISTRITO
CENTRO

CEP
PI64.216-825

ENDEREÇO ELETRÓNICO TELEFONE

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.
*
Emitido no dia 08/08/2022 às 15:50:27 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1



rw— K. REPÚBLICA FEP RATTVA DO BRASIL

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUl
SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA

INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO "JOÀO DE C2U8 MARTINS"

IVALIDA EM TODO OTERRTTORIO NACIONAL

-,*í 1.558.942WO0TAO
GERAL

DATA DE
EXPEDIÇÃO 05/11/15

f - FRANCISCO DAS CHAGAS

^RANdSCA DA COSTA MELOJOSE CARLOS DE MELO
tuTunASAIOSES-MA

^M. 244 L 59 F 1V2^ 3FISHP 23/08/73

JfeASSINATURA DO omETyp
t LEI W 7.110 DE 29/08/83

MELO

4»m ‘4

V'

& °rem7TW4//

* J DOO.

105 «

ICPF

- PI ••
CARTEIRA DE IDENTIDADE *5 "•' .- DECRETO N° 89.250/83

t
j MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal
Esta documento é o comprovante de Inscriçio no CADASTRO DE
PESSOAS FÍSICAS - CPF vedada •exigência por tsrestros, salvo
nos casos previstos ne LagÉsIsçio vigente.

CPF - CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS

Assinsturs

dtrJFRANCISCO DAS CHAGAS MELO oa rn*1/*>j-roni<AACO » !

Dete do NssctmontoNfl do Inscrlçio

105938023-49 19/04/44
VÁLIDO EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL

Emitido em : 07/01/97
K

«
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PREFEITURA DE PARNAIBA
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
Rua itauna N* 1434 PiOdOítma

CNPJ 065544300001 31

Válida ate a data 09/10/2022, conforme
Lei nft 2.21Ode 28/12/2005

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FISCAIS f

Nom* / Kazao F. C. Molo ô Cia Ltda-ME

Nome Fanlabin GRAFICA MLLO

CompiamRUA QUETIISJMA PIRES. 00742FncÍHf ^ço

Cidade PARNAIBA PICENTROttoino

CFP 64216825Teletonn 8633211513CPF/CNPJ 00504578000185

Data de Abertura 0Inscnçâo FfctInccnçáo Municipal 31262

Ativ.ílad*' SERVIÇOS DE PRÉ-IMPRESSÃO

Fmahòade QUITAÇÃO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS.

CERTIFICAÇÃO

CFWHFiCAMOS. em atendimento ao requerente supra qualificado e como re9uliado de busca etetuada nus

arquivos desta PiaiAitura que n3o constam na presente data. quaisquer pendências em nome do interessado ,

relativas a tributos administrado» peia Uucrciarla do Fazenda Municipal e a inscnçdes em Dívida Ativa do

Município de PamAitia iunto a Prucuiadnua da Fazenda Publica Municipal

A presente Certidõo néo exime o requeienie da rcspoasabilidade principal ou solidana por débitos fiscais

unundns de processos em irflnslto na esteia administrativa , ou decorrentes de siluaçfles latentes em que a

iHspuiihdbiiidade tnbutariH lhe seja imputada peia própria lai

Parnaiba-PI, Segunda-feira, 11 de Julho de 2022

N<.n'w'p/Controlc da CertídSo 2488BF33tAB8E1DD

QJosé Orlando Cardoso
Auditor Fiscal da Faz . MorwJpW

MoL N* 1053-4 / Pamart» COPIA DESSA CERTIDÃO SÓ
TERÁ VALIDADE SE CONFERIDA

COM A ORIGINAL



Q MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: F C MELO & CIA LTDA
CNPJ: 00.504.578/0001-85

Ressalvado o direito de a razenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas da
responçabiiiiiHiiH di» aujHlto passivo acima idenliíkiHdo que vierem a ser apuratlaa, H certificado que
n5o constam pendências em seu nom«. relativa* H créditos tributários administrei!»* pula Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto A

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matnz o suas filiais e, nu caso de ente federativo, para
tortos os órgãos e fundos públicos ria administração direta a elo vinculados. Refere-se á situação do

su|cito passivo no ãmhito ria RFU e da PGI"N e abrange inclusive ar, contribuições sociais previstas
alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nn 8.21?. de ?4 de julho de 1991.

A aceitaçHt ) ( Inale cortidflo está condicionada a verificação de sua autenticidade na internei, noa
endereços <http://rfb gOv.br> ou <http://www.pqfn.gov.br>

Certidão emitida gratuitamente com base na Portarta Conjunta RrB/PGFN nu 1.7.r)1, de 2/ 10/2014.

Emilida ás 17 12 43 do dia 0:1/07/2022 <hora e data de Brasília*.
Válida até 30/12/2022
Código de controle da certidão: D78D.DFDB.BF7B.5D45
Qualquer rasura ou emenda invalidará e3tc documento.

nas



CAIXA
C A I X A 1 I '< I N< 'M H ./> M- i t t- H A I

Certificado dc Regularidade
do IGIS- CKF

Inscrição: 00.504.578/0001-85
Razão Social^ c MbLO & LIA LIOA ME
Endereço: KUA KIACHUELO 770 / <TNTRO / PARNATCSA / n / M200 200

A Caixa Económica rederal, no uso da airibuiçuu <|ur lho r.unfe.ri: o Alt.
7, da Lei U.UJO, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
emprega acima Identificada cncontra-se cm situação regular peranle 0
Fundo do Garantia do Tempo do Scrvico - FGTS.

O presente Certificado n5n servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das nbriqaçõer, com 0 I 6 IS.

Validade:?7/07/7077 a 7V08/7072

Certificação Número: 2022072700294369506325

Infoimação obtida em 29/07/2022 08:59:22

A utilização deste LertiOcado para 0$ fins previstos em 1 ei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.calxa.gov.br

I



GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA FAZENDA

CERTIDÃO DE SITUAÇAO FISCAL E TRIBUTARIA
n" 2206270050457800018502

RAZÃO SOCIAL

F C MELO & CIA LTDA MEE
FNDFRFÇO RAJRRO OU DISTRITO

RUA QUETINHA PIRES 742 CENTRO

MUNIC Í PIO CEP

PARNAIBA 64200000
INSCRIÇÃO ESTADUALCPr/CNPI ( N*)

»0.504.578/0001-85 10.445.876-8

Ressalvado o direito de a Fazenda Estadual cobrai c inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado que vierem a sei apuradas, certifica-sc que o mesmo cnconira-se em SI TUAÇAO
FISCAL REGULAR.

Certidão emitida com base na Portaria GSF nú 106/06, de 12 de abril de 2(8)6.
Qualquer rasura ou rmmdn invalidará este documento.
Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão.

EMITIDA VIA INTERNET EM 27/06/2022, ÃS 11:20:23
VÁLIDA ATÉ 26/08/2022

ESTE DOCUMENTO NÀO TERÁ VALIDADE ANTES DF. SUA AlJTENT l < A( ÃO M A l \ I KHINE I , NI.» S1I E
http://wcbas.scfaz.pi.ftov .br/ccrtiduonfl-nch

Chave para Autenticação: FDBO 2LK11B(XMJ(>7()- I m-9t ) H.4-W 75-3072

i



C.OVFRNO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROC URADORIA GERAL DO ESTADO

CERTIDÃO QUANTO A DÍVIDA ATIVA DO ESTADO
n" 22000050457800(11 X5

(Emitida cm atenção ao que dlspfte a Instrnçãn Normativa FCL/Pl nu 017015)

IDENTIFICAÇÃO IMHA ) RF.QIIFRFNTL

INSCRIÇÃO FSTATOTAI

19.445.876-8

CNPJ/CPF

0ft.504.578/ftrt01-85
NOME/RAZÀO SOCIAL

F C MELO & IIA LIDA MEE
Ressalvado o direito da Procuradoria Geral do Estado de Inscrever e cobrar dívida* que venha ui a ser apuradas, certifico para
os devidos fins, a requerimento do( u) interessado^)» quef revendo os registros da Seção de Dívida Ativa da Procuradoria Geral
tio F.slado do Piau í, verifiquei nada existir em nome do(a ) requerente acima idcntiflcadottt ) ale a presente data e horAiio.c, pui u
constar» foi emitida a presente ccitidà».

rrocuradoi ia f.eiul ilu Estado

Procuradoria Tributá ria

EMITIDA VIA INTERNET EM 27/06/2022, AS 11

VÁLIDA ATK 25/09/2022

^^F.STF.fHH I MI l\ 111 *S \ ( > 11 ll.Ç \ AJLIUADL AN I L.‘* 1) 1.SPA .\lITTNTIí vi, \IV v l .\ IN l b HNJt 1 , NU S1TC hnpi/.'Wthawlj/ .|ii.'t;m .In /ym r|>

Chave para Autenticação: 60HF-6I )l )A-99CE-32EF-3797-B4CK-AI )8A-7659



CÂMARA MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA PRAIA
ESTADO DO PIAUÍ

CNPI /MI nc, 02.949.5U9/00n I -00

AUTORIZAçãO DL DISPENSA DE LICITAçãO

0 PRESIDENTE l ) A CÂMARA MUNICIPAL DK CA|UEIR0 DA PKAIA,

ESTADO DO PIAU Í, no uso de suas atribuições lofjais, e uci conformidade do Art 30 da l «1

n.a y.000/93 de 21 1 ) 0.93, alterada pela Lei n." H.003/94 do 00.06.94 e atualizada pela l.oi

n.° 9.648/98 de 27/0S/98

AUTORIZA;

« A aberluia do Processo Administrativo paru DISPENSA DE L1C1TAÇAQ,

conlonne Art. 24, 11 da Lei 8.600/93, para o UMJETO a scfimr especificado conforme us

clatlus Hilinntc com o objetivo de iuxi i uir processo
• LICITAÇÃOAJ Modalidade; DI .SPEI

R ) NU mero: 002/ 2 U 22

CJ Objeto: Aquisição de um totem comunicação visual em estrutura mnlAllca

com revestimento em ACM azul e acabamento dem ACM branco COm iluminado I .ED 2,40 x

1,10, mais inslalaçSo no local, para a Câmara Municipal de Cajueiro da Praia-Pl.

Dotação Orçamentaria'

COORDENAÇÃO UERAL DA CÂ MARA MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA PKAIA

3- OUTRAS DICSPESAS CORRENTES

33.9039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR Í DICA

FONTE - 001 - RECURSOS ORDIN Á RIOS.

Cajueiro da Prnia( PI ), 09 de aqnxiu de 2022.

pÂNcVsíSjbsÉ sii VA VçRAS
residente da Câmara Municipal

C'

Av . Gttrtudo l oufa, na 57' Bairro Contra - CnjuMro dB Pnfty W - CEP- 64222-000
k ma;/; vtifnaracQluL' iru<Jwifi!H9013®i)otmefi (mm



CÂMARA MUNICTPAE DE CAJUEIRO DA PRAIA
ESTADO DO IJIAIJÍ

CNPJ/MF a'-’. 1)2.949.509/0001-00

Cajueiro cia Praia(PIJ, 10 de agosto 2022.
DA: Comissão Permanente de Licitação

1’AltA: Assessoria lut ídim da Cámura Municipal de Cajueiro du Praia( i’l )

Senhor Assessor,

Recebi do Presidente da Câmara Municipal de Cajueiro du Prala(Pl ),

requisição oiiundn du Diretor Administrativo da Câmara Municipal de Cajueiro du
Prala( Pl ) , para contratação da empresa F. C. MF.LO & CIA LTDA, para a aquisição de um

totem comunicação visual em estrutura metálica com revestimento em ACM azul o

acabamento de ACM branco com iluminação LEI) 2,40 x 1 , 10, mais instalação no local, para

a Câmara Municipal de Cajueiro da Praia- 1’1 , mediante dispensa ( contratação direta}.

> .

Considerando a necessidade da contratação de empresa especializada para

aquisição de um totem comunicação visual em estrutura metálica com revestimento em

ACM azul e nciibamenlo de ACM branco com iluminação L K l ) 2,40 x 1,10, mais instalação no

local, para a Câmara Municipal de Cajueiro da Praia Pl, mediante dispensa ( contraUiçao

direta ) , corri respaldo leynl no arl. 24, inciso II da Lei de Licitações, solicito de Vossa

Senhoria parecer jurídico acerca da possibilidade de realização tle Dispensa de T .ii ii .içâo
para o objeto solicitado.

0 valor previsto do orçamento, apurado pela Câmara Municipal, corresponde

a com previsão de gasto de R$ 4.920,00 ( quatro mil . novecentos o vinte reais ).

Segue um anexo, também para avaliação, ;i minuta de contrato que será

utilizada caso u processo de dispensa dc licitação seja efetivado

Atcnaosarneiite,

È cíU P) /ulõ
Manoel de Jesus Pereira Br ilo
ííttoa.

Presidente du CPL

Av bawdo Loura n° 57 Hriírny Centro - CLtJufiim rfn Prãia, N - CFP 642?? 000

Ta': E-moil: caHrnY^aju9iro(^mffí20Í^motm(^̂ o



CÂ MARA MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA PRAIA
ESTADO 1)0 PIAUÍ

CNPJ/MK nfl. 02.949.109/0001 00

MINUTA DO CONTRATO

v

-- . 2022CONTRATO N.v

Itot.: DISPENSA DL LICITAÇÃO Nu 002/2022

i Arimlnisti«livrt n" 01.08/2022

ConlruUiçao de empresa especializada para aquisiçau de um rolem

comumcayâo visual om ehU utura metálica copTreveStlmcntpem ACM

2,40 x 1 ,10.
ilicipííl de Cajueiro da

Ia7ul i: acabamento de ACM branco com ilu^uin

mais instalação no local, para u Câmara

Praia-PI, que entre si celebram A Gâmaru Mwniwpal de Cajueiro da

Praia e a empresa xxxxxxx. N
/
/ /

l.'At, Di; CAJLÍKIRO DA PRAIA(PIJ, com sede
Polo presente instrumento a CAMAKA IMIJN1C1

administiativa na Avenida Gerurdo l.auru, 571 . O r i n s u l t a do CNIJ) /MF ntf. 02,^49.509/0001

00, neste ato representada pelo Senhor Presidente l-HANOSGC) |OSÉ SILVA VÚKAS, brasileiro,

, pormííoKdo KJJ.yM9.949, SjSP-n, Inscrito nu CPF na

099.036.SIS 00, residanfo e dunmilbidn na*4Uia EurlccpCarvalho Silva, JI. Ruíra Grande. Cajueiro

da Praia- PI, doravanro denominada cp^t-RATANTT/ e de imrro lado o(a ) prestadorfa) de serviços

irisi l ira no CNPJ sul» o nHqptxxxxx *xxxxx, com sedo h xxxxxxx, n9 xxxx, Uairro xxxxx, na

: ato repwwTmíada ppt xxxxxxxxxxx, o(aj Sr.fa) xxxxxxxxxxxxxx, doravante

donominailii ,ilneviadamenl/ de CODJTLUA IADA. tlrmmn n pio:,ente Contraiu, que 50 regerá pelas

\. seailntHJh
/ v. ••../c \

CI.ÁIJSULA PKIMURA - 1)0 OliJlÍTO DO CONTRATO K FUNDAMENTO LLOAI.

casado, funcionário público federal

X X XXXXXXXXX,

ndadtí de XXXXVWx, nrsli:

*>Cláusulas e comlit;íii:: /\

\ /v
x

•presçiíte contrato é a aquisição de um totem comunicação visual om estrutura

melálii c^vestamínito em ACM azul e acabamento dem ACM branco cnm iluminação LKI) 2,40

x míftç m.xj çjl^âo no lurai, para a Câmara Municipal (IH Cajueiro da Praia PI.

O objéio Ci\v

\>\y
CLAUSULA SEGUNDA - DO VAIOU DU CONTRA I O

Av: Ovrunln I ftum n" 5í . DúItTQ^Cnttln) - CtífOeiro iJl CEF W712-000

LriiKVi ' wrnWrir. jjjutí iruddvtiiiAPOI J(fisholmoil . com



CÂMARA MUNICTPALDC CAJUEIRO 1)A PRAIA
ESTADO DO PIAUÍ

CNPJ /MF n“. 02.949.509/0001-00

0 valor global para o fornecimento rio objeto desle Contraiu ú de R$ xx { xxxx).

7CLÁUSULA TERCEIRA - DO CIIKIIITO ORÇAMENTÁ RIO

I

Os recursos nucuttnirios ao das dcspt^iv mrrpic-ú i por conta dn seguinte

dotacãu ui *v« inontàna: /i £
N.

COORDENAÇÃO CIÍ KAL DA CÂMARA MÍJhi(:iFA!/Òli CAJUEIRO l)A PRAIA

3 OUTRAS DESPESAS CORRENTES
33.9039 - OUTROS SERVIU
FONTE 001

7y

DE TERCEIROS - PESSOA JUR ÍDICA
*•.

- RECURSOS ORDITMARIWS.

/\.y
CLÁ USIII.A QUARTA - DA lUKMA í>FsPAGAtylífrTO

/V N.sN

O pagamento pela a^isiç^o «taj-ã feito pela CON TRATANTE a partir da comprovação da

apresentada, com base no atestado upresanraria pelaregularidade ria docunieíRuÇan h>

fiscalização do ooN piiATAN.TE'
'

V(

\
s

Parágrafo iVimoiiru.. - Nrohum pagamento isentará ;i eoniraiada das responsabilidades e

obrigações advindas do jbinecimento
\ /

o|)revir/to na^specirTcaçOcs.
nem implicará em aceitação dos produtos em desacordo 00111

i

I

//
\ .*
VJ

/MTÁJISLJL.A\Ql/lNTA - DAS ITNAl.IDADES

/I

/S-v -c . Ã CONTRATADA scráo aplicadas multas pela CONTRATANTE nos seguintes percentuais i:

Õ^ui/nlisei vudu, eill qualquer hipõLese, u disposto no arl. 920 du Código Civil1

i7 ) ( ), ] % fxuu viiyulo ui » por cantoj subrv v vulorQlolinl <in cnnt.ruLo, pui i/iu i /c atmw nn

inicio du sua CXCCUçCW ou no drscumprí mento tio quuhptttr inu/M contratual estabelwúin;

h) ’j% (amo [wr CHIIMJ sobre o valor ilo lonUoto, nas hipóttm do tncxccuçuo tvtul ou

purciul do contrato

\\
N

O valor dos multa* uplieadas deverá ser rui.ulludó AOS cofres da

contados da data da notificação à
Parágrafo Primiuii»

CONTRATANTE dentro do prazo dc 05 ( cinco) dias ú teis i

contratada da deusáo que denegou sua defesa.

Av tíoraniQ Lavro tt* $7 RAhm‘ Centra - (Jaji/e/Vo du Pifiln Hl CLP; 6-1222-000 _
L-mail camQracQjuciroúutjim'JOi 's&J )útmall com ’’í



CÂMARA MUNICIPAL DE CAJUEIRO 1)A PRAIA
ESTADO DO PIAUÍ

CNKJ /MI n ú. 02.949.509/0001-00

Parágrafo Segundo - A sanção do .suspensão temporária do parp̂ ipar íuuJiciLavão promovida pela

IOS, scrá^aplicaila nos seguiiiLesCOIMTRATANTF e com de contratar, pelo pmzo ch! uiè 2 (dtfísj

casos:

a ) Arraso Injustificado nu campi imenta de úh)'ipúçõ\ assíprudu curitruUiulmente. dr < / <« ••

resulte prejuízos puru u CONTRATANTRy
bj bxecuçâo insatisfatória do objeto d

aplicado à sanção de advertência;/ /
c. ) F.xecuçúo dos serviços inerciyfc*-./ .w objeto do contrato sem observância das normas

t écnicas ao dn seaurança. \

/
\

londo, pelo mesmo motivo, já tiver sidoontrato

•.#• i*i •
i

* .

rjrfí de ‘dgc

também p/6posta pelo SecreLúriu de Saúde da Prcfcita Municipal de

desr.umprlmcnto de obrigação CONTRAIIIHI, imputável ã

para a CONTRATANTE ou

s
:aeflo de Inldoneidade, para lieilar ou cuutiatar com <iParágrafo Terceiro A sam,

Administração Municipal, sqrá

Praia Pi, yempríKij
CUNTKATAIlA, resultar pre|u’ÍZOS financeiros O U pHliiiimiiLii.s

ensejai a rcsclsaô inilateraLtlwx^nlralu.

CHJUI‘: i uo da I I I • I )

N
Pavágrafo/fJtKjrto ••As /inções previstas poderáo, também, ser aplicadas á CONTRATADA ou aos

sei1s prdícssionaiŝ qtie:

./ '
íH Tiní / uj yljiido condenaçao definitivo por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal nu

ribejlhimento de quuispuer tributos;

\ )\Jj/nhum pr aticado atos Uicitos visando a frustrar os objetivos da cantioração cm rcfc.rfinc.ia;

c) Demonstrem ruiu possuir idoneidade para contratar com a CONTRATANTt.

s Pàrágrato Quinto - A CONTRATANTE pmlm ã. a

,i|. lit,it riu iJi; outras penalidades; cabíveis, nwimlii o contrato apôs aplicar, por maiv de 0S (Vmm)

dias; corridos, a rnulia >i qui: M: lufcre a al ínea a” do In ício CIHKKI CLáUSULA.

V

N

T /\

sou exclusivo critério e intlepemlenlemunU! < IH

Parágrafo Sexto - Qualquer sanção somente será relevada r.c ocorrerem, nos lermos do Código

Civil, situações eontiguradora.'; dc caso fortuito ou força maior, devidamenre comprovadas pela
CONTRATADA e aceitas pelo CONTMATANTit

I ••

CLÁ USULA SEXTA - DO PKA7.0 DF FORNECIMENTO E PROKKOGAÇAO

Av Geraido Ldufd WW, tí dirro: Centro Cojfmu da Prata PI - CbP fiWM-OVU
te-mail’ comamcaiiioirodcipràidí013@}hotmafl . com



CÂMARA MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA PRATA
ESTADO 1)0 PIAIJ Í

CNPJ/ IMF n". 02.94y.509/00Ul-00

A CONTRATADA obrigu-se a entregar ;i CONTRATANTE n nhjrto deste Contraiu conforme

ordem de fornecimento, contados a partir ria assinatura deste Contrato.
f

/ /

^Aftreísa do SenhorParágrafo Primeiro - Somente será admitida aliei .H ão do HI\IU II

Pi uhiduiile da ( iamai a Munii.ipal de Cajueiro da Praia. //N
/I

Paragrafo Segundo - Após a aceitação dos motivos alegady£ devtfrq haver acordo entre as partes

para prorrogação do prazo.

/\
CLÁ USULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATA

Parágrafo Primeiro: Kxerurar o torneclinpátÕXje act^dy/coí11 sua proposta, de forma a atender as

V

Parágralo Segundo: Responsa biliÂn;-.se porçodos os encargos sociais c. trabalhistas, hem como
tributos de qualquer espódp-ft'(Temais (Jdspesas que incidam ou venham a incidir sobre os
fornecimentos objeto destirfonrraTq;

tíxiyèiu;i; js iJu CONTRATANTK; \ /

/\

1 t

Ns
Parágrafo Tercei^ Solicitar, por escrito

eventuais pi 01 l ogaçõèv^lo piazo conli atual:
'VVX/

n.Ansm.A OITáVA " T.A FISCAMZAçâO

/rrA ^seafBqa-çfio.
proItfKii ( i na í!í>(|ua I i licados
Inspeçócs -do objeto deste Contrato 0 a CONTRATADA, com obrigação de oferecer codas as

condlçfies favoráveis á eferlvação de qualquer provldfincla.

\

i\ CONTRATANTE, mediante previa justificativa,
\

/
/

v

/

dçrá serviços, objero deste Contraro, será feira pela CONTRATANTE, atravás de
scrom designados pela CONTRATANTE, os quais poderão realizara

CLÁ USULA NONA - DA CF.ÇSAO DO CONTRATO F SUBCONTRATAÇÃO

! >

A CONTRATADA IMO JHRIUI H i r i ln o JH rs r i i l r f.mi l i #i lo, nu ludu nu 1:111 j i r j i lc.s, < J I IUII I IUIIM|H:NMLI

tlslca ou Jurídica, sem autorização previa e por escrito cia CONTRATANTE.

Av (itiianlu Lauta, iiu 57 , Uanru. Cutlhu Lajuuiru Ua Hrara Hl - L'kH, MWJ-UUO
C-mnil: óamàracajueirorfapraia2013@hotmail com



CÂMARA MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA PRAIA
ESTADO DO PTAIJÍ

CNrj/Mi na. 02.y-iy.5uy/ (K)oi -()( )

4

Parágrafo Primeiro: ( ) pedido de subcontratação deverá scr formalizado pela CONTRATADA,

devidamente instruído com a documentuçãu da subcontratada c das razões que determinarão a
subcontratação. Inexistirá entre a CONTRATANTE c a subcontratada qualquer vínculo conti atual.

i'mlça responsável pelo cuiupiiumuln dl) Contrato.

t t

sendo M CONTRATADA n

/~
7/ /CLÁ USULA DÉCIMA - DA VIG Ê NCIA l)( ) CONTRATO /

0 prazo de vigência du presente Contraio será de 30 ( trlnt/)
assinatura.

as, ionuúlos a partir da cinta dc sua

/// XCLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
/%A CONTRATANTE reserva se o direito de r«í riimir o presente Contrato, independentemente de

notificação ou interpelação judicial ou oxtníjqdicial, ]sem que à CONTRATADA caiba o direito dc
dc qualquer cspócie, nos/^uintesl

Lodo ou em parle, esle Contrato a ahtotÍT^ao previa e expressa da CONTRATANTE; (h)
quando houver atraso na prestarão ctai^gi-víçus
CONTRATANTE

indnni /íiçiío usps: ( a ) quando a CONTRATADA transferir, no

sem jusli licativas rundarnenlas o nreltvis pela
I

Parágrafo Primeiro/ A rjii^iwilf ílu Contraio, quando motivada por qualquer dor, itens nrinm

relacionados, implica^ na apWaçSo do perdes u James, sem Hinhaijjo da aplirayan das domais
pruvidéru ius l^jauNjiliiveiH.̂ revi.sitis na Lei n“ U.000/yj o siuit; alterações subsequentes c ainda
nu Código CivH.]Brusilei>;u.

X X•x//
// \Pnr.wnftKSeguítylo Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir du dulu du sua

dre]araçáo\a CONTRATADAI se obriga, expressa e incondicionalmente, como ora o faz para todos

oNs
_
jins e e/ltos, a entregar o ohjero desre Conrraro Inrolrnmenre desembaraçado, n«(0 Criando

difictrli.ladcs du qualquer natureza.
\

CLAUSULA DKCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS

i
i Os casos omissos serfln dirimidos de romnm acordo entre as partes, uuin base na legislação ern

vigui e demais dispusiçúes espeuiliuas.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

Av . Gwtí rUo LbUfti rf 57. Dairrv: Centro - CajOelro Ctà Fràici' bV * CEF: 04222 000r irtnif nnmnrncnpinirntirjprvh^Ol^̂ hotmaíí . com



CÃMAKA MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA PRATA
ESTADO DO PIAUÍ

CNPJ/MI n«. 02.949.509/0001-00

As inclusões ou alternçftos «1« * i|ii:Hk|uer elemento náo constante do presente Contrato
CICIIIWIHX pnr TERMOS ADITIVOS e ANEXOS, I IH :H I.I IUO com o cauo, que imt t f t rxnin o presente
Contraiu para Ludo.s os fins e efeitos de direito

serão

CLÁ USULA DÉCIMA QUARTA DA PUBLICARÃO

A CONTRATANTE providenciará, por sua conta, a publicação deste Contrato om extraiu
imprensa oficial.

na

s
CLÁ USULA ULCIMA QUINTA - l )A DISPENSA DF LICITA

N

0 presente Contrato foi objero da DISPFNSA DE LICI^ÁÇÃQ N" OÚW/ ZilZZ , conforme art. 24, inciso
N

ll da Lei 8.666/93. os/<N*s/s /Cl.Á USULA DÉCIMA SLX 1 A - DO FORO V
\

\

/As partes ficam obrigadas n responder pdlçi cumpiimeiilu deste CuiilraLo, perante n Fnrn da

Comarca de l.uis C.orroiaa PI , nái^nh.^fíH^tõNm^lquer mudança de domicilio da CONTRATADA que,

em razão disso, (' nhrigada/aNrçaht^r yhi representante com plenos poderes para rcccber
notificação, clrnção Inicial. InnmSWo o'mitro$ atos em direito permitidos.

s

s.
V.v X*--. /listando as partes justas cs./.oim/ifadas

mesmo efeiio.- na presença das testemunhas ao final arroladas, devendo ser esie

distribuído às respeclivas parles, com comunicação aos demais Órg3os/Repartições envolvidos.

Ili i i i i i i u o|ii O M I I I I U i i i s i n i n i H M i o, e m 02 (duas) vias de igual
. icor e para um

Cajueiro da Praia - Pl, xx. de xxxxxx cie 2022.

„ . . M l/ffttÀ NCfeCO JOSF SILVA VFRAS
csidcntc da Câmara Municipal

>0cPEI O CONTRATANTE:

PFLA CONTRATADA. xxxxxxxxxxxxxxxx
TESTEMUNHAS:

Av. GCWYÚO Ltíyra, h'* 6/ f tíairro:'úaním •Unjtjnm cfliProio i *l - U b l y (14222-000
E«mtfftàdnwxcyjueiradapmin2013<Glhntm,iil r.nm



CÂMARA MUNICIPAL DU CAJUEIRO 1)A PRAIA
ESTADO 00 PIAU Í

CNI »J /Ml' nu. 02.949.509/0001-00

Da: Assessoria Jurídica
Para: Presidente de Comissão Permanente de Licitação,

Assunto: Contratação da empresa especializada F. C. MELO & CIA LTDA, para a aquisição
dc um toLem comunicação visual ein estrutura metálica com revestimento cm ACM azul e
acabamento de ACM branco com iluminação l.l í l ) 2,40 x1,10, mais instalação no local, para
a Câmara Municipal de Cajueiro da Praia-PI, mediante dispensa (contratação direta),
mediante dispensa prevista no art. 24, inciso II, da Lei o° 0.666/93.

Encaminhamos a V. Sa., para uma melhor análise nosso parecer técnico,
quanto à possibilidade de contratação da empresa F. (J. MELO & CIA LTDA, mediante a
dispensa de licitação.

Cajueiro da Pruiu(PI), VI dc agosto de 2022.

Dr. Francisco|o*s
Asscssw

liume.s da Silva
íridico

Av GninnlnlHiim n" .V Iteirro 4 Cend CÒfllSrÓ dà Proa PI - CBP 6'
F-mall r.am:imnai\ininxjapixiia2Ql 'MV )Ç (iriuil , com9



GAMARA MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA PRAIA
ESTADO DO PIAUÍ

CNPJ/MF n 2. 02.949..'>09/0001 UU

PARECEU JUR Í DICO

I

ASSUNTQ: Contratação de i uni caiação cia empresa F. C. MFl.u & LIA L I DA, para a aquisição de um
totem comuiiitdv.au vixual em estrutura metálica rum revestimento em ACM azul e acabamento de
ACM branco com iluminação LLU 2,40 x 1 , 10, mais> instalação no local , para a Câmara Munldpal de
Cajueiro da Praia-1’1, mediante dispensa (LunLiulução ilirota ). para atender as necessidades da
Câ mara Municipal de Cajueiro da Praia, mediante dispensa prevista no art. 24, inciso II, da l.ei
n.6oo/93.

EMENTA:

A enumeravão dos casos de dispensa de licitação, previstos no art. 24, inciso 11, da
l.ei nu 0.000/93, c exemplificnliva e não laxativa

Sc, todavia , cm situações excepcionais, a aquisição ilc um lulem comunicação visual
em estrutura metálica ocorrer através da contratação direta, isso uãu significa a eliminação dc dois

postulados consagrados a propósito da licitação. 0 primeiro è a existência do um procedimento
administrativo 0 segundo ó a prevalência do principio da supremacia c indisponibilidade do
iiilurusse público

INIKODIIÇAOJ

U senhor Presidente da Comissão Permanente de Lieilaçao da Câ mara Municipal dc
Cajueiro da Praiu( PI ), submete a exame desta assessoria jurídica a conlralação da contratação da

prestadora de serviços F. C. MELO & CIA LTDA., por praticar o menor preço e qualidade para a
perfeita execução do serviço, para a Câmara Municipal dc Cajueiro da lTaia(l ' l ), mediante dispensa,

nos termos do inciso 11, do art. 24, da l.ei n" ft.6C6/93.

NORMAS LEGAIS RELATIVOS A CONTRATAÇÃO DA PRESTADORA DE SERVIÇOS F. C. MEI.O K
CIA L I DA.

A Lei n." 8.666, de 1.993 ( com redação dada pelas Leis n.° 0.003, de 00 de junho dc
iiblica,1 994 e u.v 9.640, de 27 de maio de 1.990 ), diploma legal que, hoje, regula a licitação Jb

estabelece, como permitido pela Constituição, as hiprttese em que ela è dispensada, dispení ;el e

Ay (JvrwUo Louro n° 57. Bairro Contra - Cn^miro rki Prata: PI - CtH. 64
C-muil curritirtíChiUKin)daprn(n?01l(i$hc>tmàil com

B-000*"i
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CAMARA MUNTCTPAJL DE CAJUEIRO DA PRAIA
ESTADO DO PIAUÍ

CNHJ/MKn». 02.949.509/0001-0(1

inexigível. Na recluyão proveniente Ha republicando determinada pelo artigo 3A da Lei n.° H.nn.l, de
OH de junho do 1.994, c na parte que interessa à questão posta nestes autos, ela dispõe:

"Alt 2a - As ohrns. serviços, mclusivc dc cessões, permissnes; compras,
alienações, COIKCSSõCS, pêrmissass tln locaçao da Administração

Pública, quando controladas com terceiros, serõn necessariamente
ptetedidus de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta lei".

Parágrafo Único: Para os / ins desta Lei, considera se canhoto tudo t

qualquer ajuste entre órgão ou entidudus du Administração Pública e
particulares, em que haja um acordo de vontade puru a formação de
vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual fora
denominação utilizada."

ArL. 24 Ê dispensável a licitação:

II para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por
cento) do limite previsto na alínea tio inciso II do artigo
anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde
que não se refirum o port elas de um mesmo servtÇO, compra OU

alienação tle maior vulto que possa ser realizada dc uma sô vez;

(Ri:diq.ão iludo fii lu ( t i j i* r).648u de

Art . - 26 As despesas previstas nos §§ 20 e t* do uri. 17 e nos
incisos III a XX do art 24, as situações de Inexlgllitlldade referidos
no art. 2.1, necessariamente justificadas, e II retardamento
previsto no final do parágrafo único do art 8° desta Lei deverão

ser comunicados dentro de três dias à autoridade superior, puru
ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo dc cinco
dius, como condição para eficiência das atos.

A\/ . CvftitUu Ltiuib ntí 3T> Bdhru. Ctiiiltu - Ctijuvlm Ud Frtill\ PI •CTP M22? 000
E-mall: camarac2iJuelnxtepratQ2Qi 3(&hotmail .com



CÂ MARA MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA PRAIA
ESTADO DO PIAUÍ

CIMPJ/IMF n'\ 02.949.509/0001-00

Purúyrufu Único: 0 processo de dlspensudu, de inuxiyihilidade ou
de retardamento, previsto neste urtiga, será Instruído, no que

COUhrtr, enrn tis srf /uintv dcnientOS:

I - caracterizaçan da situação emerycnciul ou calamitosa que

Justifique a dispensa, quandofor o caso;

II - ru /.ãn da escolha do fornecedor ou executante;

III - justificativa da preço.

0 legislador ordinário proviu hipótese em que a licitação é dispensada ( alíneas dos
incisos I e II e 2" do artigo '17 J, dispensável f artigo 24 ) e inexigível ( artigo 2íi ). K dispensada
quando pela sua própria natureza, o negócio Lurn destinatário certo ou quando a competição que sc
busca com a licitação como, por exemplo, a pemiuia de um imóvel por outro. Mas, a distinção

essencial que se deve lazer é entre dispensa c incxiglbllldade de licitação. "Nu primeira, há, cm
lese, possibilidade de competição, que, contudo, a lei não torna obrigatória, mas facultativa, à
discrlçdo do Poder Público, /ti nu inuxiyibilidude. náo há essa possibilidade. Não ê u lei que.
torna Inexigível; é u prúpriu nuture/.u do objeto que impõe tal soluçdo, também reservada para

os casos em que umu única pessoa possa atender às necessidades da Administruçúu". ( Celso
Ribeiro Hastos, comentários à Constituição do Urusil, São Paulo, Saraiva, '1992 ).

Corroborando com este entendimento, que a ConstiLuiçáo Pátria previu a dispensa
de licilaçau, o ilustre jurista Maçai |u;;ten Pilho, em sua ohm Comentários à l.ui de J.irií m/iies H

COMIALOS Administrativos, comenta: A Constituição acolheu a presunção ( absoluto J de. que prévia
licitação produz a melhor contratação entendida ramo uquelo que usseguru u muiur vurituyem

possível ò Administração Publica, com observância do princípio da isonomiu. Mas a própria

Constituição se encarregou de limitar tal presunção absoluta, facultando a contrai.uç.iiu direta nos
casos previstos por lei. A ressalva constitucional adquiro, par ix.\n, extremo relevo paru firis
hermenêuticas. ( Maçai Justen Pilho, Comentários á Lei de Licitações e Contratos Administrativos, H*
edição, ntalórira editora, 2000, pg. 22U, item 1 ).

A lei exige que:

Av GftfhUÍO l a t i m r i n 57, flHitrn Cnntrn - C.ijiifiim r1$ Ptifa, PI - CEP G't
C-mflir CAm,imr.ajiiGimrtonrAlA90 i 3r?lihnhii«il t .nm
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA PRAIA
ESTADO DO riAUÍ

CNPj/MF rj2. 02.949.S09/0001 00

uj as situações de dispensa de licitação, necessariamente justificarias, sejam como
condições de eficácia rios atos, comunicadas, dentro de trfis dias, á autoridade supciior, para
ratificação e puhlii ^i,ãn nu imprensa oficial, no prazo de cinco dum (' artigo 26 J, com condição pai.i
elir.it i<i iln aiu:

o piotesso de dispensa seja Insrrufdo com razão da escolha do fornecedor e
justificativa do preço ( inciso II e 111 du parágrafo linlm dn artigo 26 ). E, "se comprovado
.suporfaturamento, respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o (...J
fornecedor e o agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis" ( § Z° do
artigo 25 ria l.ei n 0 0.666, de 1.9911 ). O contrato deve observar as normas dos artigos 54 e 55. Tudo
isso para atender aos princípios superiores da administração pública,referidos anteriores.

O ar tigo 24 da Lei n° U.006. de 1.993, ao enumerar os rasos de dispensa de licitação,
por inviabilidade dc competição, não o íez de Ibrma exaustiva, mas exempliíicativa:"P. dispensável
a licitação...". Isso permite ao adiiiinislrarior riisrricionariedade para agir, visando, única e
exrlustvamcnte, ao interesse público que deve, sempre estar em primeiro lugar

É a margem de liberdade que remanesça ao administrador
para eleger, segundo critérios consistentes de razoabilidade,

um, dentre pelo menos dois comportamentos cabíveis, perante
rada caso concreto, a Hm de cumprir o dever de adotar a solução
mui* adequada ã salisíaçuo da tlnalldade legal, qmiiidii, for força
da fluidez dus expressues da lei ou da liberdade conferida uu

mamlamenln, dela não se possa cxtraii , ulijcLivHiiienle, uma
solução unívoca para a slrunçãu vertente, " f Celso Antonlo
Raiuleira de Mello, Uiscriclonarledadc c Controle Jurisriiciuual,
Sã o Paulo, Mulheiros, 1.993 ).

Merece destaque ã necessidade de motivação do ato
decisório da Administração. Ao optar por um determinado
sujeito, excluindo a conlralaçãn ile terreiros, devem-se Indicar
os fúiiriuiuenlus da decisão. Em lodos os casos, atribuição de
competência discricionária não se confunde com liberi.
motivação nem auinriza prevalência de motivos inciuWãmtc

o de

Av, Cviardo Laure rtn 57 Dalrnr Contrn CojWiro cto Praia. PI Ctl
E-rrmil <:/imnmr.njiifí imí1r )prdía2013@ltvlnidiil CUIII

mo
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ESTADO DO PIAUÍ

CNPI /MF n“. 02.949.509/0001-00

subjetivos. Aliás, muiLu ao contrário, a competência

discricionária demanda justificativas muito muis exaustivas e

minuciosas do que a prática dc aio vinculado. "

" Significa afirmar qu« a ausência dc rnoiivaçáo importa

nulidade do atoV Nao necessariamente. Admile-se a

possibilidade de comprovado da validade do ato mediante

evidência de que a escolha foi regular e adequeda, compaLível

com as regras norteudores da atividade administrativa." ( Mnçal

jusLen Filho , Comentários á Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, d11 edição, Dialética editora, 2000, pg. 228, itemi
1 ) . "

A Migra geral , dove-se Irisar, 6 a exigência da li < iraçiio e, nos casos de dispensa, a

observâ ncia das normas já enunciadas.

Em lace do valor ria conlrdaçílo náo uln apossa os limites estabelecidos no arr. VA da

Icl 0.066/98, estamos diante da possibilidade do rnnlralaçdO mediaiilc dispensa.

A CONTRATAÇÃ O l )A I UKNFfKDORA; F. C. MLLO & CIA L I DA.
A conlralaçáo da empresa F. C. MEI.O K. CIA LTDA., é perfeiiamente viável o, assim,

indiscutível inviabilidade de realização rio certame llcitatório, uma vez que possui condiçflcs

satisfatórias para o tornecimcnro do proiluLo.

CONCLUSÃO:

Dessa Ibrma, com fundamento na Lei n,J 8.666, de 1998, e com base na lição dc

doutrinadores eminentes, concluímos:

Fm face ao exposto, e confirmada que está á disponibilidade dc recursos
orçamentá rios, manilestaino nos que a dispensa da licilaçío poderá sor reconhecida pelo

Ordenador de Despesas, observando as demais exigências do art. 26 do citado diploma IcguA
I

l .' W

/li/ . Qeronk ) Ltí uttt n" 57, Dçirra Cunho - ( Jajunim det Hroin PI * CEP 64ZTJ -UUU
E ~maif! cti( rMràcajurir < )itopt3ràW i '3(â)hotrm\H a>i t1

H
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É o parecer que submete à consideração superior.
i

'rfj/ fcl'Bftsro de 2022.Cajueiro du Proia ( PI )
/

l m

Inim-isco UM/JÁ AlícS (la Nilvu
Assepvurjurfdlco

*

I

/w (**».*. I* n"57 UOTO- 0»« - C -̂0 « ;cep
E-rmil r.,wifim(:i)jucitú(i8prata2013($hotmail com



CÂ MARA MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA PRAIA
ESTADO DO PIAUÍ

CNPJ/MI n“. 02.949.509/0001-0Um
DISPENSA DE LICITAÇÃO N- 002/2022

RECONHECEMOS a dispensa de licitação paru a contratarão da empresa F. C.
MELO & CIA LTDA, para a aquisição de um lotem comunicação Visual em estrutura

metálica cum revestimento cm ACM azul e acabamento de ACM branco com iluminação

LEL1 2,40 x '1,10, mals instalação no local, para a Câ mara Municipal de Cujueiiu da Praia-Pl,

mediante dispensa (contratação direta).

O presente procedimento de dispensa de licitação foi fundamentado no art

24, inciso II du Lei y.6íWi/9.'l, tudo em conformidade com o presente processo, o qual foi

submetido a exame da Assessoria Jurídica da CAMARA MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA

PRAIA, que emitiu parecer favorável e apôs a coleta dc orçamento do prestador de serviços

interessado, observadas as demais exigências relativas ao procedimento.

i

A deliberação do Senhor Presidente para ratificação e homologação.

Cajueiro da Praia(l’l), 12 de agosto dc 2022.

Mtcit.iQ.dL ck - Juts {.untei-
Manoel de|esus Pereira Brito

Presidente da (JPL

Rayssa Maria Fontcnele Carneiro
Sccrctâ ria du C1’L -m

CPV f£^Ç... M A R l P \-bxnc-AJe tfc-

Lucéliu FonteneU* dos Santos
Membro da CPL . i

isÂ LC.il.WX. ^>V\1^VVC.ÍL jhs> y

000Av. (jururtia I aum n" bf , UaíWCQntm ~njuuiiu du P i P t •CCP 6
cjmxr3<' fiÍ !mtrodnpnuu2Ul 3(rfhotmâil r.nm



CÂMARA MUNICIPAL DU CAJUEIRO DA PRAIA
ESTADO DO PIAUÍ

fNPJ/ MK nn. 02.949.509/U001 00

TKIIMO L) L RATIFICAÇÃO

0 Presidente da Câmara Municipal de Cajueiro fia Praia, Fstado do

Pmni vem, uo uso dc suas ai ribuiçues legais, c dc acordo com o que determina o Artigo 20

da Lei Federal nuu H.í >( > ( >/93, com suas alreraçrtes posteriores, c atualizada pela Lei n“
9.648/9« e considerando u que consta do presente Processo Administrativo de Dispensa de

Licitação n2 002/2021 , RATIFICA a declaração de Dispensa de Licitação para contratação

de empresa especializada F. C. MbLO & CIA LTDA, para a aquisição de um totem

comunicação visual em estrutura metálica com revestimento em ACM azul e acabamento

de ACM branco com iluminação I .KI ) 2/10 x 1,10. mais instalação no local, para a Câmara

Municipal de Cajueiro da Praia PI, mediante dispensa (cuntialação direta), mediante

dispensa, pai a a Câmara Municipal de Cajueiro da Praia, determinando que se proceda

luvruLura do contraiu e a respectiva publicação do extrato.

Caiueiro da PraU-PI, 12 de aj^osto de 2022.

C_ . TRANCI rvRAS
Presidente dn Câ mara

MAv tittitmJu LHIJIH. IIC 57, Bdino: Confio Cojimim rln Pt»in, PI - CLI 6'42
E-mml: caiiKUrji:;ijiir>linflaflmtfi2013(i$hotmail cum
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CÂMARA MUNICIPAL DE CA) UEIRO DA PRAIA
ESTADO DO PIAUÍ

CNPJ /MI nfi. 02.949.509/0001-00

T E R M O D E H O M O L O G A Ç Ã O

Pelo presente termo, homologo a decisão da Comissão
Permanente do Licitações da Prefeitura Municipal de Cajueiro da Praiu ÇPIJ, uxuruda no

processo «ulniiiiisliHlivu n." 01 , ( ) U.2022, referente ã Dispensa de Licitação Q 002/2022, para

a contratação da empresa F. C. MELO & CIA l ,TI)A, para a aquisição de um totem

comunicação visual em estrutura metálica curo revestimento em ACM azul e acabamento

de ACM branco com iluminação LED 2,40 x 1,10, mais instalação no local, para a Câmara
Municipal de Cajueiro da Praia - PI, nos termos do artigo 24, inciso 11 da Lei n,w U.666/03, e
suas alterações posteriores.

í

Cajueiro da l’raia ( i’l ), 12 de agosto do 2022.

HÍA O JO^ÉSILVA V^iRAS
Prosidonto da Câ mara

C"

i

!>, rlAv Cerordo Louro b / . tí airro: Contrv CujuQlro dA Praia P l - CFP f r
C-mail; wiudtaGBjUoirodapmiQÍÓI3(3>.hotmciil cvm
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA PRAIA
ESTADO DO PIAUÍ
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E D I T A L D E P U U L I t A Ç A O

Pelo presente, levo ao conhecimento de todo e qualquer

interessado, o procedimento de Dispensa de Licitação, que tem como objeto à contratação

da F. C. MFLO & CIA LTDA, para a Aquisição de um totem comunicação visual em estrutura

metálica com revestimento em ACM azul e acabamento de ACM branco com iluminação

l,KI) 2,40 x 1,10, ruais instalação no local, para a Câmara Municipal de Cajueiro da Praia-PI,

nos lermos do uri. 24,inciso II e art.. 2b da Lei n.° 8.666/93, c suas alterações posteriores.

Cajueiro da Praia(Pl), 12 de acosto de 2022.

iH th
JONF SII.VA VFRAS

Presidente ela Câmara

Av. Uamrrlo Lfíum nu b /. bairro: Contra - Cajueiro da Pròiâ, PI CEP 6‘
E-moll: cnmfímcajiifíimrlfwmltâ013®Mtmnil r.oi > )
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA PRAIA
ESTADO DO PIAUÍ

CNP|/Mr n". 02.949.309/0001-00

EXTRATO DL D1SPLNSA DL L1C1TAÇA0 N" 002/2022

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Câmara

Municipal de Cajueiro da Prain ( PI), em cumprimento a ratificação c homologação
procedida pelo Presidente da Câmara Municipal de Cajueiro da Praia PI , da DISPKNSA DR

LICITAÇÃO, faz publicar u presente extrato.
Objeto: Aqulsiçiio de um totem comunicação visual em estrutura metálica com

revestimento em ACM azul e acabamento de ACM branco com iluminação LLL) 2,40 x 1,10,

mais instalação no local, para a Câmara Municipal dc Cajueiro da Praia Pi.
Favorecida : F. C. MKLO & CIA LTDA .

Valor Global: K$ 4.920,00 ( quatro mil, novecentos e vinte reais ).
Período de Duração: 30 ( trinta ) dias.

Fundamentação Legal: Art. 24, Inciso li da Lei H.666/93, atualizada pela Lei nu 9.6411/90.

I

Cajueiro da PniiafPlJ, 12 de agosto de 2022.

:d cb - favS SWn*-
Manoel de Jesus Pereira ílrili »

Presidente da CPI.
mu

tr '*

C»ttnàil. LtÈmuracbiueitudiifjibiii2013C<SiJiulmutl .vutu
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA PRAIA
ESTADO DO PIAUÍ

CNPJ/MK n1-'. 02.949.rj09/0001-00

CONTRA I O N.rt 01.00.2022

«

Ref.i DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 002/2022

Processo Administrativo n" Ul.00/2022

Contratação tle empresa âspedallzada para aquisição dc um totem

comunicação visual em estrutura metálica com revesrtmenro rm ACM

azul e acabamento de ACM branco com iluminação I .RD 2,40 x 1 ,10, mais

uihtalaçàú no local, para a Cornara Municipal de Cajueiro da Praia-PI, que

entro si celebram a Cãinara Municipal de Cajueiro da Praia e a empresa

F. C. MF.I.O & CIA LTDA.

*

|’c)o presente instrumento u CÂMARA MUNICIPAL l ) K CAJlJhlKU UA PKAIA(PI), com sede

administrativa na Avenida Gerardo Laura, 571, Centro, Insmtn Hn fNPJ/MF nfl. 02.949.509/0001-00,

neste alo representada pelo Senhor Presidente FRANCISCO JOSE SILVA VERAS, brasileiro, casado,

funcionário pú blico lcdcral , portador dn K (i. 449.949, SJSP-PI, insuilu nu CPF n" 099.036.513 00,

resulenlH n domiciliado na Rua Eurico Carvalho Silva. TI . Hurra Grande, C.ajuc.im ria Pral.l PI, doravante

denominada CONTRA TANTE, e de outro lado a empresa F C MKI.O & CIA I-TDA, inscrita nu CNPJ sob u

n° 00.504.570/0001-05, cum sede á Rua Quetinha Tires, 742, Centro, nesta cidade, neste ato

rejiresenLnda por FA1110 DUARTE MPI.O, lirasileiio, solteiro, comerciante, portador do KG. I .S I 9. IHI

SSP-DF H CPF ntf 645.936.491 53, residente e domiciliário na Rua Flnriano n" 646, bairro nova 1'arnaíba-
Tl . doravaulc ( li -miniiii.nln ahreviadamente de CONTRATADA, rumam o presente Contrato, que se

regerá pelas Cláusulas e condições seguintes:

»

i

I

i

*

CLÁUSULA PRIMEIRA - 1)0 ORJFTO DO CONTRAIO E FUNDAMENTO LEGAL
l

O objeto do presente contraio á H rjqui.Mçã u de um totem comumrm/íin V í KIJHI «m cairutura

mela lira com ruvuslimento em ACM azul e acabamento dem ACM branco mm iluminação LKL) 44U x
1 ,10, muib iiibtwilciçSo no local , para ;i Câ mara Municipal de Caiuoiro da Praia-PI.

CLÁUSULA SEGUNDA - 1)0 VAI.OK DO CUNTRATO

(J valor global para o fornecimento do objeto deste Contraiu é ile H$ 4.920,00 ( quatro mil,

nnvecunLos e vinte reais ).
I

Av. Germiol wt*. t$57. BHMO Centro -•Couteiro do Pràkt, Pt CrP 6 -1222-000
\ j: B m a i h ço m o r S&j b p i r c f c i a r i r H k fÀi n o m
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t

CLAUSULA TERCEIRA - DO CRÉDITO 0RÇAMENTÁRI0

1 fh; runirsns riHrHss:irins ;m .ilHniliriipnln il.is IIHSJIHSDS mrrprilíi por mula iln SH[;II í MIH dnlnçàn
4

orçamentárla:

I

CUURDKNAÇAO UKRAI. IJA CAMAKA MUNICIPAL Dl'. CAJUEIRO DA PRAIA

3 OUTRAS DESPESAS CORRENTES

SS.9US9 OUTROS SERVIÇOS DF. TERCEIROS PESSOA JURÍDICA

FONTE - UU1- RECURSOS ORDINÁRIOS.
I
t

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTOt 0 pagamento pela ?ic|iiisiçiic » será leito pela CONTRATANTE a partir da comprovação da

regularidade da documentação fiscal apresentada, com ha.se no atestado apresentada pela fiscalização

da CONTRATANTE.
*

t
Parágrafo Primeiro - Nenhum pagamenLo isentará a cuntiatada das lespoiísabilidadèb e ubí igaçúes

advindas do fornecimento, nem implicará em aceitação dos produtos em desacordo com o previsto nas

especificações.

i

CLÁUSULA QUINTA DAS PENALIDADES

À CONTRATADA serão aplicadas multas, pela CONTRATANTE nos seguintes percentuais e

casos, observado, em qualquer hipómse, r> disposto no art. 920 do Código Civil:4
a ) U,1 % (zero virqula um pnr rrnin) snhr* u viiliir ylnhtil do contrato,por dia dc atraso no inicio

da sua cxacuçáo ou no descurnprimento de qualquer praza contratual estabelecida;

b) 5% ( cinco por cento) sobre o valor do contrato, nus hipóteses dc Incxccuçtío total ou parcial do

contrato.

Parágrafo Primeiro - 0 valor das multas aplicadas deverá ser recolhido aos cofres da CONTRATANTE

dentro do prazo de 05 (cincoJ dias úteis, contados da data da notificação ó ronrrarada da declsflo que

denegou sua defesa.
I

Parágrafo Segundo A sanção dc suspensão temporária de participar cm licitação promovida pel;i

CONTRATANTE e com ele contratar, pelo prazo de at é 2 (dois) anos, será aplicada nos seguintes casos:
i •

i

Ay ftéjmjrl áiírp na '

f57*jRninry Çfí nfrn - Çnjtmlro ria Ptifijji W •ChP'

\ h .. • à moil' camarocajuciroclapmia2013(6)hotmail com
r
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CNPJ/MF n°. 02.949.S09/0001-00
<L

a) Atraso injusUJicudo no cumprimento de obriqaçãu ussumidu contrutunlmfínte, do que resulte
prejuízos paro a CONTRATANTE}

b) Execução insatisfatório do ubjclu do Contrato quando, polo mesmo motivo, já tive/ sido
uplii .udu ò sunçan de. odvcrlOncia;

c ) Execução dos serviços inerentes 00 objeto do LUIILI ULU sem ubsurvúncin tios normas técnicas ou
de sHf / urunçu,

*

Parágrafo Terceiro - A s.inçSn fie dcdarnçílo de lnídoneidade, para licitar ou contratar com a
Administração Municipal, será tambóm piupusta pcíu Secretário da Câmara Municipal dp Cajueiro da
Praia-PI, sempre que o descumprimento de obrigação contratual, imputável à CONTRATADA, resultar
em prejuízos Imantei!os ou patrimoniais para a CONTKATANTK nu ensejar a rescisão unilateral do
CAÍ l l l

.

i

Parágrafo Quarto - As sanções previstas poderão, também,ser aplicadas à CONTRATADA ou aos seus
profissionais que:

a) lenho sofrido condenação de/ initivu por praticarem, por meios dolosos, fraudo fiscal no
recolhimento de. quuisquer tributas;

hj 'lanham praticado aros Ilícitos visando afrustrar os objetivos da contratação em referência;

c) Demonstrem nâo possuir idoneidade para contrulur com u CONTRATANTE

.

.

*

.
Parágrafo Quinto - A CONTKATANTK poderá, a seu exrlusivn critério e independenlemenle da
aplicação IIH outras penalidades cabíveis, rescindir o contrato após aplicar, por muís de Ulí ("cinco") dias
comdus,a multa a que se refere a alínea "a" do início desta CLAUSULA.

i

Parágrafo Sexto - Qualquer sançSo somente será relevada se ocorrerem, nos termos do Código Civil,

situações lonliyuiadoias do caso íoituito ou loiça maior, devidainente cumpruvadas pela
CONTRATADA e íJLCí IJI.S pclti CONTRATANTE.

;i
*

CLÁUSULA SEXTA - 1)0 PRAZO l)K FORNECIMENTO E PRORROGAÇÃO

A CONTRATADA obriga-se a entregar à CONTRATANTE o objeto deste Contrato conforme
ordem do fornecimento, contados a partir ria assinatura deste Contrato.I

4

t

Parágrafo Primeiro - Somente será admitida alteração do prazo com anuindo expressa do Senhor
Presidente da Câmara Municipal de Cajueiro da Praia.

Av.UcraixJo Lnum. nu 6/. Honro;Centro - Cuiuanu da Praia, PI - CLP: G1222-000
L-mail. cHmHrH<:niutnr(xlnnn>ia2013(à>hotmaÍI.com
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I»

Puríignitò Segundo - Após a aceitação ilns motivos «alegados deverá haver acordo erilrr ;is p;« iiH.s|MIH

prorrogação do prazo

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OKKICAÇGLS DA CONTRATADA

PHiViginfo Primeiro: Executar o foniccimunlo di: acordo com sua proposta, < 1H forma H HIHIUJHI as

exigências ila CONTRATANTE';
ê

Parágrafo Segundo: Responsabilizar-se por lodos os encargos sociais c trabalhistas, bem como tributos

dc qualquer espécie e demais despesas que incidam ou venham a incidii sobre os fornecimentos objeto

deste contraio;

Pai <igi «ilo Terceiro: Solicitar, por esrri í n >i CONTRATANTE, mediante prévia justificativa, avantuals

prorrogações do prazo contratual;

»

CLÁ USULA OITAVA - DA FISCAI.IZAÇAO

A fiscalizarão dos serviços, objeto deste Contraio, será leiia pela CONTRATANTE, através de

profissionais qualificados <J suem designados pela CONTRATANTE, o:, quais poderão realizar inspeções

do ohjeio deste Contrato c h CONTRATADA, com obrigação dc oferecer todas as condições favoráveis á

efetivação de qualquer providência,
I

I

CLÁUSULA NONA l)A CESSÃO DO CONTRATO E SURCONTRATAÇAO

A CONTRATADA nSo poderá coder o presente Coniiain. no rodo ou orn partes, a nenhuma pc&soâ IíSíCA

ou jui iilit H , sem autorização prévia e pui wi ilo «1a CONTRATANTE.
• *

Parágrafo Primeiro: U pedido do subcontratação deverá ser fomiali/.ailii puiu CONTRATADA,

devidamcnfo instruidu com a documentação da .subcontratada c das razoes que determinarão a

subcontratação. Inexislii á mure a CONTRATANTE e a subcontratada qualquer vinculo contratual, sendo

a CONTRATADA a única responsável pelo cumprimento do Contraio.é

CLÁUSULA DÉCIMA - l )A VIOÊ NLIA DO CONTRATO

0 prazo de vigência do presente Contrato será de 30 ( trinta J dias, contados a partir da data de sua

assinatura.

Av. Gerurdo Luuni nu 57, BUIUQ Contiv Càjuolro dA PWIR / V - L'LI *: bWJH-UW
C -m&il, tjymufrn.rijiit :iich ],ípi‘Aí A2013($}hòlnviil com

PM1

i
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ESTADO DO PIAU Í

CNPJ /MI ne. 02.949.509/0001 00

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
*

reserva-se u direilo de rescindir o prcncntc Contrato, indepnndrntrmenle de
notificação ou imcrpoluçuo indiciai ou extraiudicial, sem que á CONTRATADA caiba o direito de
imltmr/açao de qualquer espécie, nos seguintes casos: ( a ) quando a CONTRATADA transferir, no todo
ou em parle, esle CorilraLo sem a autorização prévia e expressa da CONTRATANTE; (b) quandu liouvei
atraso na prestação dos serviços sem justificativas fundamentas c aceitas pela CONTRATANTE.

A CONTRATANTE.

«

Parágrafo Primeiro - A rescisão do Contraiu, quando motivada por qualquer dos itens acima

relacionados, implicará na apuraçáo de perdas e danos, sem embargo da aplicarão das demais

providencias legais cabíveis, previstas na Lei n" y.66ò/‘J3 e suas alterações subsequentes e ainda nu
Código Civil Brasileiro.i *

Parágrafo Segundo Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração,

a CONTRATADA se obriga, expressa e mcoiidieiunulmeule, como ora o faz para lodos os fins e efeilos, a

erilregar o objelo ilesle Contraio inleiramenlH desembaraçado, não criando ilillculilailes de qualquer

natureza.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo enlre as parles, com liaso na legislação em vigor H

demais disposições especilicas.

i CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAISI

As inclusões ou allerações de qualquer elemento nfln ronstnnte do prosonLu ConLrato .serão efetuadas

pui TLRM03 ADITIVOS c ANLXOS, de acordo com o caso, que integrarão o presente Contraio para lodos

os lins e eleitos de direito.

CLÁ USULA D ÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE providenciará, pur sua conta, a publicação deste Contrato cm extrato na Imprensa

oficial.

CLÁ USULA DÉCIMA QUINTA - DA DISPENSA DE LICITAÇÃO
f

( j presente Contraio foi objeto da DISPKNSA l ) M LIMITAÇÃO 002/2022, confui mu ai i . 24, ind.su II da

i

Av fiorm/n I num n° 57 Baião: CHIIIKI - Cfijimti tfn Pruin PI - CÍ P 64???-0C)0
L -maii' camaracajiieirotopraiaWVMyiotmaii com
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C/YMARA MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA PRAIA
ESTADO DO PIAUÍ

CNPJ/MF nn. 02.049.S09/0001-00
t.

Lei 0.666/93.

CLAUSULA DECIMA SFXTA DU FOUO

Ai, parle:. ficam obrigarias a responder pelo cumprimcnlu deste Contrato, perante o Fwu d<t Cumurcu de
Luís Corroí,m PI, não obstante qualquer mudança de domicilio da CONTRATADA que, cm razão disso, é
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial,
intimação e outros atos em riIreiro permitidos.

Estando as partes Justas e contratadas, firmam o presente instrumento, em 02 (duasj vias de igual teor e

para um mesmo efeito, na presença das testemunhas ao final arroladas, devendo ser este distribuído às
respedivus partes, com comunicação aos demais Órgãos/RepartiçÒes envolvidos.

Cajueiro da Praia - PI, 12 de agosto de 2022.

li1

'1'^ / '* ú
PFLO CONTRATANTE: KANCÍSCO St SILVA VERAS

Presidente da Câmara Municipal

»

/

PFI.A CONTRATADA RTF MFI.O
S[^kr7(flministrado

*

\

.

Av itwiinU ) i mm. nu b/t Hwmr Centro - Ltyuolro tio Fttia. PI CEP: 64222-000
L-rmit: camar3caiueirodaprnla2013i®J )otmàil com



CÂ MARA MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA PRAIA
ESTADO 1)0 PIAUÍ

CNPJ/MF n* . 02.949.509/0001-00
«

t

EXTRATO CONTRATUAL*

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: Nn 001.08/2022
KEE. DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 002/2022
CONTRATO N° 01.00.2022
CONTRATANTE: CÁMAKA MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA PRAIA
0NP|n'1’ 02.949.509/001-00
CONTRATADA: K 0 MELO S, CIA I.TDA, inscrita no CNPJ >;ob o n° 00.504.578/0001-85
ODJETO: nquisiçSo do um totem comunicacau visual em e.sLrulura metálica rnm revestimento em ACM
azul c acabamento de ACM Inancn mm iluminuvão LEE) 2,10 x 1,10, mals í IISUIIHVHU no local, para a
CâuididMunicipal de Cajueiro da Praia-PI.
PRAZO: 30 ( TRINTA) DIAS
INÍCIO: 12 DE ACOSTO DE 2022
TERMÍNO- 17 DF SFTFMRRO DE 2022
VAI.OR GLOBAL DO CONTRATO 11$ 4.920,00 ( quatro mil, novecentos e vinte reais )
SIGNATÁ RIOS: FRANCISCO JOSF. SII.VA VFRAS / FAIÍIO DUARTE MELO

A

I

*

1*

i

I

Av. GomrcJo Lrnim n° 57 fíainn Canlm - Cnjunirn rjti Prwa, RI - CtR: 64222-000
t -meii: camaracajuelro(lnpr<)ia2013@hotmail com mm


